
Extrato de Ata do 27º Conselho Nacional da IL

Ponto prévio - Abertura pelo Presidente da IL (momento público)

Pelas 10h42, antes da abertura dos trabalhos, o presidente do CN convidou o

presidente da IL, Rui Rocha, a dirigir-se ao CN em sessão aberta com a presença da

comunicação social.

Rui Rocha fez a sua comunicação, tendo de seguida o presidente do CN solicitado

aos membros do CN que concluíssem a credenciação e à Comunicação Social que

deixasse a sala.

O presidente do CN fez a abertura dos trabalhos pelas 11h35, verificando-se o

quórum com 69 membros presentes, dos quais 22 por via remota.

O presidente do CN informou que em consequência da renúncia de Nuno Simões de

Melo e Mariana Nina, dava as boas vindas aos membros seguintes disponíveis das

listas que os elegeram, Carlos Roquette e Gualdim Ramos..

Já tinha sido solicitado pelo proponente a retirada do ponto 3, Relatório e Contas

de 2022 e o proponente solicitou ainda a retirada do ponto 4 relativo ao

Orçamento de 2023 para que pudesse ser discutido na sequência da votação das

Contas.

A mesa propôs ainda passar o ponto 8 para antes do ponto 5, esclarecendo, no

entanto, que não alteraria a numeração dos pontos para não criar confusão

relativamente às pastas com a documentação.

1. Aprovação da Ordem de Trabalhos

Foi assim posta à votação a Aprovação da Ordem de Trabalhos, que foi aprovada

com 55 a favor, 5 abstenções e 2 votos contra.

2. Proposta de Alteração do número 7 do Artigo 27.º do Regimento do Conselho

Nacional

Entrando no ponto 2, a mesa convidou os proponentes a dirigir-se ao plenário.

Inscreveram-se para intervir os membros diversos membros seguindo-se a resposta

pelos proponentes sendo de seguida levado a votação, tendo sido rejeitado com 53

votos contra, 3 abstenções e 5 votos a favor.

O presidente do CN suspendeu então os trabalhos, pelas 13h25, para o almoço.

Retomados os trabalhos, às 14h45.

8. Análise à situação política na Região Autónoma dos Açores - Denúncia do

Acordo de Incidência Parlamentar, assinado, entre a IL e o PSD, a 7 de

novembro de 2020



Entrou-se então no ponto 8 - Análise à situação política na Região Autónoma dos

Açores - Denúncia do Acordo de Incidência Parlamentar, assinado, entre a IL e o

PSD, a 7 de novembro de 2020.

O presidente do CN deu a palavra ao deputado da IL na Assembleia Legislativa da

Região Autónoma dos Açores, que procedeu à apresentação do ponto seguindo-se o

debate com intervenção de diversos membros, sendo o ponto encerrado pelo

deputado da IL na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e pelo

presidente da IL.

Entrou-se de seguida no ponto 5 da OT:

5. Apresentação, discussão e deliberação do Código de Conduta

O presidente do CN convidou os proponentes a apresentar o ponto que na sua

apresentação indicaram que a discussão faria mais sentido ser em conjunto com o

ponto 6, pelo que assim se prosseguiu seguindo-se o debate.

Depois de ouvidos os contributos e sendo aparentemente consensual não ser

necessária a votação dos documentos propostos, os proponentes retiraram-os.

Ficaram assim tratados os pontos 5. Apresentação, discussão e deliberação do

Código de Conduta e 6. Apresentação, discussão e deliberação da Comissão de

Vencimentos

7. Ponto de situação do Grupo de Trabalho Estatutário

Entrando no ponto 7, o presidente do CN, enquanto porta voz do GTE, fez uma

súmula dos passos dados até à data indicando que o plano estava em sintonia com

o objectivo de realizar a Convenção Estatutária no último trimestre do ano

seguindo-se intervenções e questões de diversos membros que foram respondidas,

encerrando-se assim o ponto.

Intervalo

Retomaram-se os trabalhos pelas 17h15 com a apresentação pelos proponentes do

ponto 9:

9. Debate e recolha de contributos sobre o projecto de lei “APROVA A LEI DE

BASES DO SISTEMA UNIVERSAL DE ACESSO À SAÚDE, PROCEDENDO À

REVOGAÇÃO DA LEI N.º 95/2019, DE 4 DE SETEMBRO”

Segui-se um período rico de debate e sugestões com a participação de diversos

membros.

Os proponentes foram respondendo a cada 3 intervenções e recolhendo

contributos, que reforçam a importância de uma boa comunicação desta proposta

para o seu sucesso.



Foi um debate muito rico e útil no melhor espírito da função de reflexão política e

estratégica do CN.

Fechado o ponto 9 passou-se ao ponto 10:

10. Proposta de Recomendação da inclusão de 2 pontos políticos em todos os

CNs Ordinários do presente mandato.

O presidente do CN convidou os proponentes a apresentar a proposta ao CN

afirmando, desde logo, concordar com o espírito da mesma e ter o mesmo desejo

de que o CN faça mais discussão política como a que tinha acabado de acontecer.

Após debate e tendo a mesa acolhido o sentido da proposta, os proponentes

retiraram-na de votação ficando a mesa com o compromisso de sempre que

possível incluir 2 ou mais pontos políticos nos CNs.

Nada mais havendo a tratar encerraram-se os trabalhos pelas 19h50, de que se

lavrou a presente ata que vai assinada pelo presidente e pelo secretário.


